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S
obrevivente do atentado que matou a vereadora Marielle Fran-
co e o motorista Anderson Gomes, a jornalista Fernanda Cha-
ves relata que, após as revelações da investigação que levou à 
prisão de três acusados de serem os mandantes do assassinato, 

o entendimento era de que a punição ao deputado Chiquinho Brazão 
(sem partido-RJ) fosse encontrar menos resistência na Câmara. Para 
ela, que foi assessora de Marielle, a manutenção da prisão de Brazão 
na Câmara deveria ter sido aprovada por unanimidade, pois, dada 
a dimensão do caso e da contundência da investigação, seria algo lí-
quido e certo. Mas não foi. O Plenário da Casa aprovou a decisão de 
mantê-lo encarcerado, mas por apenas 20 votos a mais do que o neces-
sário — com 277 x 129. Ao CB.Poder — uma parceria entre o Correio 

Braziliense e a TV Brasília — exibido ontem, Fernanda confessou es-
tar “chocada” com a articulação para tirar Brazão de cadeia. “Foram 
choques atrás de choques. A manutenção da prisão era para passar 
por unanimidade, fácil até. Por maioria ampla e absoluta. Mas, não. 
E foi suado”, lamentou. A seguir, os principais trechos da entrevista.
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“Prisão de Brazão deveria 
passar por unanimidade”

Ex-assessora da vereadora admite que ficou chocada com a articulação de deputados para que Chiquinho — um dos acusados 
de ser o mandante do assassinato — fosse tirado da cadeia e pudesse responder em liberdade sobre a cassação do mandato

Que avaliação você faz da 
evolução sobre a investigação  
do caso Marielle?

Foi um grande passo. Depois 
dos seis anos do ocorrido, che-
gar a esse momento em que são 
identificados e apontados esses 
mandantes, ou possíveis man-
dantes do crime, depois de mui-
tos anos da manutenção doída 
de uma esperança. Uma espe-
rança que sempre tivemos, mas 
que não era fácil com tanta coisa 
acontecendo no Rio. Para quem 
acompanhou a investigação, fo-
ram mudanças sucessivas de de-
legados, promotores que deixa-
ram o caso alegando interferên-
cia. Foram sucessivos problemas 
na investigação. Nada acontecia 
desde a prisão dos acusados de 
a executarem. A partir dali, na-
da mais aconteceu de grande. E, 
agora, um momento importan-
tíssimo para o caso. Foi preciso 
mudar a Presidência da Repú-
blica e entrar um novo governo 
para o caso ter o tratamento de-
vido. É dever do Estado elucidar 
esse caso. É o crime político de 
maior relevância da história re-
cente do Brasil desde a redemo-
cratização. E não vimos empe-
nho nos últimos cinco anos. Foi 
preciso entrar um novo ministro 
da Justiça. Para nós, que estamos 
muito implicados no caso, eu co-
mo sobrevivente, sentimos essa 
virada de chave.

Um dos irmãos acusados do 
crime (Chiquinho Brazão) está 
sendo julgado na Câmara. Como 
vê esse processo?

Num primeiro momento, era 
tida como óbvia a manutenção 
da prisão dele no Plenário. Não 
tinha nem como discutir isso. 
Uma acusação com uma impli-
cação dessa monta, um dos prin-
cipais crimes políticos da histó-
ria recente, que ganhou o mun-
do. O mundo pergunta: “Quem 
mandou matar Marielle?” Você 

chega em países das Américas 
e na Europa tem rua, tem pra-
ça com o nome dela. É uma co-
brança internacional. Avaliava 
que a manutenção da prisão na 
Câmara ia passar fácil. Aí, prote-
laram. E percebemos uma arti-
culação de que (a manutenção 
da prisão) não seria tão fácil. Foi 
outro choque. Foram choques 
atrás de choques. Deveria pas-
sar por unanimidade, fácil, com 
ampla maioria, absoluta. E não 
foi. Foi suado. Na CCJ (Comis-
são de Constituição e Justiça), foi 
menos. No Plenário, eram preci-
sos 257 votos e passou (a manu-
tenção da prisão) por 20 a mais. 
A gente até comemorou, mas é 
até absurdo comemorar isso. É 
um momento triste, deprimen-
te. O envolvimento de uma au-
toridade num assassinato desse 
tamanho. E ainda foi preciso vo-
to a voto, chamar um deputado 
daqui, outro dali.

Foi uma votação marcada por 
corporativismo, de uma tentativa 
de proteção ao deputado Brazão? 
A que a senhora atribui esse 
comportamento?

São muitas as camadas. É di-
fícil uma leitura muito liminar. 
No Congresso, ele não é repre-
sentativo, diferentemente do Rio 
de Janeiro, onde todos os conhe-
cem e temem os Brazão. Eu co-
loco (o resultado da votação) 
no campo da polarização, que 
vem há cinco anos com a elei-
ção de Jair Bolsonaro. Houve 
uma tentativa, também, de fa-
zer um contraponto, uma crítica 
do Judiciário. Um recado de que 
quem decide é a Casa. Algo con-
tra o (ministro do Supremo Tri-
bunal Federal) Alexandre de Mo-
raes (que decidiu pela prisão dos 
acusados). Foi uma infeliz esco-
lha. Poderiam ter escolhido ou-
tra pauta para confrontar o STF, 
sem usar a Marielle para isso. 
Foi de uma pobreza estratégica. 

Era perturbador ter que respirar o mesmo oxigênio que o acusado de mandar matar Marielle e fuzilar o 
carro em que eu e ela estávamos. Não só para mim, mas também para os correligionários de Marielle”

Agora, tem o segundo momen-
to, que é a cassação do manda-
to (de Brazão) no Conselho de 
Ética. Há a leitura de que a per-
da do mandato é consenso, ma-
joritário. Mesmo vários deputa-
dos que votaram a favor de que 
fosse solto, anunciaram que são 
a favor da cassação. É parte da 
narrativa isso também, de quem 
decide são eles.

Como poderia se imaginar, 
projetar, se o Plenário tivesse 
aprovado a soltura de Chiquinho 
Brazão e ele voltasse ao convívio 
de vocês no Congresso?

Seria inimaginável, impensá-
vel. Imagine ter que trabalhar no 
Congresso com ele. Cruzei com 
o deputado em alguns momen-
tos. Era perturbador ter que res-
pirar o mesmo oxigênio que o 
acusado de mandar matar Ma-
rielle e fuzilar o carro em que 
eu e ela estávamos. Não só para 
mim, mas também para os cor-
religionários de Marielle.

Vocês foram surpreendidos 
quando a investigação apontou 
o possível envolvimento de 

delegados da Polícia Civil que 
cuidaram do caso, principal o 
ex-chefe Rivaldo Barbosa, hoje 
preso? Como foi esse impacto?

Foi um choque quando che-
garam as notícias da prisão dos 
irmãos Brazão (Domingos e Chi-
quinho) e do delegado (Rival-
do Barbosa), que, na época, era 
o chefe da Polícia Civil. Tinha 
acabado de ser nomeado. E foi 
muito próximo da investigação. 
O Rivaldo sempre foi tido como 
alguém do campo progressista, 
sério, que idealizou a Delegacia 
de Homicídios do Rio, especia-
lizada em crimes de homicídio. 
Foi chocante. Tínhamos o Rival-
do como uma referência, uma 
pessoa de confiança, diferente-
mente dos irmãos Brazão, que 
já tinham aparecido no início da 
investigação — depois foram dei-
xados de lado e voltaram para a 
linha de investigação.

A senhora e ele (Rivaldo) eram 
muito próximos?

Sim, ele se colocou muito dis-
ponível desde o primeiro mo-
mento. E colocou outro delega-
do, o Giniton Lages (também 

alvo da operação e que está usan-
do tornozeleira eletrônica), dis-
se ser homem de sua confian-
ça, quem iria tocar (as investiga-
ções). E é chocante e revoltante 
demais ver isso tudo.

A senhora diz que Marielle 
não foi morta por uma razão 
específica, única, por ter se 
posicionado a favor ou contra um 
projeto de lei. Quais os fatores 
motivaram seu assassinato?

Muito se fala sobre a motiva-
ção, que tem relação com com-
bate às milícias na Zona Oeste 
(do Rio de Janeiro), onde atua 
a família Brazão. A Marielle ti-
nha muita limitação para lidar 
com o tema da segurança públi-
ca. Ela era presidente da Comis-
são da Mulher na Câmara (de Ve-
readores carioca), que era o que 
a motivava, a que lhe dava mais 
prazer de atuar. E ela trabalha-
va muito e trabalhava direito de-
mais. Não se tocava a negar ne-
nhuma demanda, ainda que não 
tivesse braço institucional para 
tocar. A associação de morado-
res, por exemplo, se queixando 
da entrada de milícias violentas. 

Ela não podia atuar muito, mas 
atuava de um jeito. Com a morte 
dela, tentaram atingir um grupo 
político, um setor da política. E 
escolheram uma mulher negra, 
favelada e lésbica. Por isso, ela 
foi assassinada.

O caso reacendeu debate sobre 
segurança pública. Como tirar o 
Rio de Janeiro desse cenário tão 
complicado?

A grande revelação do ca-
so Marielle é o estado em que 
o Rio se encontra. Você tem a 
milícia dentro de todas as ins-
tituições de Estado e isso é coi-
sa absurda. A milícia está den-
tro das polícias, dentro da Câ-
mara, dentro da Alerj (Assem-
bleia Legislativa), aqui no Con-
gresso, e em empresas também. 
Está entranhada no Tribunal de 
Contas do Estado. É bizarro. A 
situação no Rio é que se trata 
de um território totalmente do-
minado por máfias. Não sei se 
basta apenas uma intervenção, 
precisa de algo maior, de vários 
atores. Passa por toda a Espla-
nada, pelas áreas de educação, 
de moradia e outras.

Empresas do delegado teriam sido constituídas para lavar dinheiro

Mauro Pimentel/AFP

A defesa de Rivaldo Barbosa, 
preso em março por suspeita ser 
um dos mentores do assassina-
to da vereadora Marielle Franco 
e do motorista Anderson Gomes, 
solicitou ao ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), para ser ouvido junto 
a mulher, Erika Araújo, no proces-
so. O argumento é que, preso há 
mais de um mês, o policial ainda 
não prestou depoimento — ele es-
tá detido desde 24 de março.

A mulher de Rivaldo é 

apontada pela investigação da 
Polícia Federal (PF) como res-
ponsável pelo uso de empresas 
para lavar o dinheiro que vinha 
da prática de ganhos ilegais do 
ex-delegado da Polícia Civil. O 
casal teria constituído duas em-
presas no período em que ele es-
teve à frente da Delegacia de Ho-
micídios da capital fluminense.

Segundo a defesa, o delegado 
poderia esclarecer no depoimen-
to, com documentos e notas fis-
cais, que não tem empresas de 
fachada. O pedido pede, ainda, 
que as medidas tomadas contra 

Erika — que usa tornozeleira ele-
trônica desde 25 de março — se-
jam revogadas.

“Não procedem as assertivas 
consignadas no Relatório Final 
da Autoridade Policial, baseadas 
em notícias de jornal, no senti-
do de que as empresas de Erika 
são de fachada, que tenham au-
xiliado em suposta lavagem de 
dinheiro e que ela tenha atuado 
como ‘testa de ferro’ de Rivaldo”, 
afirma um trecho da petição.

De acordo com o pedido enca-
minhado a Moraes, “não há qual-
quer lastro probatório ou ao menos 

indiciário no sentido de que tenha 
havido práticas ilícitas na presta-
ção dos serviços realizados pelas 
empresas de Erika, e muito me-
nos que sua evolução patrimonial, 
tenha relação com rendas ilegais”.

A PF aponta que Rivaldo, ao 
lado dos irmãos Domingos (con-
selheiro do Tribunal de Contas 
do estado do Rio) e Chiquinho 
Brazão (deputado federal sem 
partido), teriam planejado o as-
sassinato de Marielle. O delegado 
é apontado no inquérito como o 
mentor intelectual da morte da 
vereadora carioca.

Rivaldo quer depor sobre firmas de fachada
 » ÂNDREA MALCHER


